
ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES 
 

 
PERGUNTAS E RESPOSTAS MAIS FREQUENTES 

 
 
 
 

Este guia, sob a forma de perguntas e respostas, tem como objectivo esclarecer as questões que frequentemente nos são 

colocadas, relacionadas com a acumulação de funções dos docentes do ensino público, destinando-se quer aos docentes, 

quer aos elementos dos órgãos executivos das escolas/agrupamento de escolas, que se confrontam com a análise dos 

respectivos processos.  

 
 
Qual a legislação aplicável em matéria de acumulação de funções dos docentes do ensino 
público?  
A acumulação de funções está prevista no artigo 111.º do ECD (Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro) e dado que 
este artigo aguarda regulamentação, continua-se a aplicar no disposto na Portaria n.º 814/2005, de 13 de Setembro, que 
regulamenta o artigo 111.º do ECD, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 1/98, de 2 de Janeiro. Para os docentes 
contratados a termo, deve ser aplicado, ainda, o disposto na Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho 

 
 

Quais os docentes que devem pedir autorização para acumular funções?  
Todos os docentes dos quadros, bem como os docentes contratados, quer ao abrigo do Decreto-Lei n.º 20/2006, de 31 de 
Janeiro, quer ao abrigo do Decreto-Lei n.º 35/2007, de 15 de Fevereiro (apenas os contratados a termo). 

 
 

Fui contratado(a) para leccionar Actividades de Enriquecimento Curricular ao 1.º CEB. Devo 
pedir autorização para acumular funções? 
Não. Os docentes contratados para leccionar estas actividades não têm qualquer vínculo ao Ministério da Educação e não 
estão obrigados ao Estatuto da Carreira Docente nem ao disposto no n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho. 

 
 

Celebrei um contrato de prestação de serviços com uma escola oficial, para leccionar um 
módulo de formação. Devo pedir autorização para acumular funções?  
Não. Este tipo de contrato não vincula o docente/formador ao ME, à excepção do estritamente contratado, nem o obriga ao 
disposto no ECD nem ao disposto no n.º 3 do artigo 4.º da Lei n.º 23/2004. 

 
 

Em que situações devo pedir autorização para acumular funções?  
Deve pedir autorização para acumular funções sempre que pretenda desempenhar qualquer cargo ou função pública ou 
privada, para além do seu serviço oficial enquanto docente. 

 
 

Quais as situações que não são consideradas como acumulação de funções?  
Todas aquelas que constam do n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 814/2005 e que aqui se apresentam: 

 
a) As actividades exercidas por inerência; 

b) A prestação de serviço em outro estabelecimento de educação ou ensino público, desde que, no conjunto, não 
ultrapasse o limite máximo de horário lectivo que, nos termos dos artigos 77.º e 79.º do estatuto da carreira docente, 
lhe pode ser confiado num só estabelecimento; 

c) O exercício de actividades de criação artística e literária; 

d) A realização de conferências, palestras e outras actividades de idêntica natureza, desde que, em qualquer dos 
casos, de curta duração; 



e) A participação em comissões ou grupos de trabalho, quando criados por resolução do Conselho de Ministros ou 
ainda por despacho do Ministro da Educação; 

f) A participação em conselhos consultivos, comissões de fiscalização ou outros órgãos colegiais, quando prevista na 
lei e no exercício de fiscalização ou controlo de dinheiros públicos; 

g) A elaboração de provas de exame ou outras provas de avaliação externa do rendimento escolar dos alunos. 

 

Sou sócio(a) de uma empresa. Devo pedir autorização para acumular como sócio(a)?  
Não. O facto de ser proprietário(a), sócio(a) ou accionista de uma qualquer empresa não implica o desempenho de algum 
cargo ou função. Deverá solicitar autorização para acumular, apenas se desempenhar qualquer função na empresa, como, 
por exemplo, funções de gerência. 

 
 

Todos os docentes podem acumular funções?  
Não. O artigo 111.º do ECD bem como a Portaria n.º 814/2005, impedem de acumular os docentes que se encontrem em 
qualquer uma das situações seguintes: 

 
a) No gozo de licença sabática ou em situação de equiparação a bolseiro; 

b) Em exercício de funções relacionadas com a formação inicial de professores em estabelecimento de educação ou 
de ensino básico e secundário; 

c) Na situação a que se refere o n.º 2 do artigo 57.º do estatuto da carreira docente; 

d) Em regime de destacamento por condições específicas, de acordo com a legislação aplicável; 

e) Na situação de profissionalização em exercício; 

f) Na titularidade de cargos de direcção executiva ou como membros de comissões instaladoras de escolas ou de 
agrupamento de escolas (com excepção de actividades formativas a título excepcional); 

g) os docentes que se encontrem em período probatório; 

h) os docentes que se encontrem na situação referida no n.º 5 do artigo 48.º do ECD 

 
 

Não estou abrangido(a) pelas situações de impedimento acima descritas. Posso acumular 
quaisquer tipos de funções?  
Não. Além dos impedimentos que são inerentes à situação profissional do docente (os acima referidos) há outros 
impedimentos que dependem das condições da acumulação em si. Assim não é possível acumular funções: 

 
a) Se a actividade a acumular for considerada legalmente incompatível; 

b) Se os horários a praticar forem total ou parcialmente coincidentes; 

c) Se for susceptível de comprometer a isenção e a imparcialidade do exercício de funções docentes; 

d) Se houver prejuízo para o interesse público e para os direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos; 

e) Se a actividade privada a acumular, em regime de trabalho autónomo ou de trabalho subordinado, sendo similar 
ou de conteúdo idêntico ao das funções públicas desempenhadas pelo requerente, designadamente a prestação de 
serviços especializados de apoio e complemento educativo, de orientação pedagógica ou de apoio sócio-educativo e 
educação especial, se dirija, em qualquer circunstância, aos alunos do agrupamento ou da escola onde o mesmo 
exerce a sua actividade principal. 

Não serão ainda autorizadas as acumulações com as funções seguintes: 

a) Integração nos órgãos sociais ou prestação de qualquer outra forma de colaboração, designadamente actividades 
de consultadoria, assessoria, marketing ou vendas, em empresas fabricantes, distribuidoras ou revendedoras de 
material didáctico ou outros recursos educativos, incluindo editores ou livreiros de manuais escolares, e em 
associações representativas do respectivo sector, ressalvadas as actividades de que resulte a percepção de 
remuneração proveniente de direitos de autor ou a direcção de publicações de cariz técnico-científico; 

b) Exercício de qualquer outra actividade comercial, empresarial ou a prestação de serviços profissionais, em regime 
de trabalho autónomo ou de trabalho subordinado, incluindo patrocínio, assessoria ou consultadoria, que se dirija ao 
agrupamento ou à escola ou ao respectivo círculo de alunos onde o docente exerce a sua actividade principal. 



 

Estou a usufruir de redução para amamentação. Posso acumular funções? 
Sim. Essa situação não está prevista nos impedimentos acima referidos. 
 
 
Sou assessor de um concelho executivo. Posso acumular funções?  
Sim. Os assessores não são elementos do conselho executivo e como tal não estão abrangidos pelo impedimento 
respectivo. 

 
 

Sou elemento de um conselho executivo. Posso em alguma circunstância acumular funções? 
Sim. Poderá acumular com a actividade de formador, desde que autorizado a título excepcional e desde que tenha feito 
prova de que na área geográfica de influência da entidade formadora não existe outro formador que possa ser recrutado 
para o efeito. 

 
 

Tenho algum prazo para requerer autorização para acumulação?  
Não. Poderá requerer autorização a qualquer momento no decurso do ano escolar. 

 
 

Posso iniciar imediatamente funções em acumulação?  
Não. Só poderá iniciar funções em acumulação após ter sido previamente autorizado(a) para tal. 

 
 

Tenho qualquer limite máximo de horas em acumulação?  
Depende do tipo de acumulação pretendida. As funções docentes e de formação estão sujeitas a limites máximos, 
enquanto que todas as restantes não estão. 

 
 

Sou docente do quadro. Quantas horas lectivas posso acumular com funções docentes ou em 
formação?  
O n.º máximo de horas semanais em acumulação depende do n.º de horas de redução atribuídas, nos termos do art.º 79.º 
do ECD. O n.º de horas que pode acumular encontra-se na tabela seguinte: 

 
n.º de horas de redução pelo art.º 79.º n.º de horas lectivas semanais a acumular 

0 6 
2 5 
4 5 
6 4 
8 4 

 
 

Posso leccionar estas horas em acumulação sem restrições?  
Não. Além de não ser possível qualquer sobreposição total ou parcial de horários com o serviço oficial, não poderá, nos 
dias em que presta serviço lectivo oficial e serviço lectivo em acumulação, exceder um máximo de 6 horas lectivas diárias. 
 
 
Como devo contabilizar a hora lectiva?  
Nos 2.º e 3.º CEB e Secundário do ensino oficial ou do ensino particular e cooperativo, as aulas de 90 minutos devem ser 
contabilizadas como 2 horas lectivas e as aulas de 45 minutos contabilizam-se como 1 hora lectiva. Este princípio aplica-
se, também, a todas as ofertas formativas do ensino oficial, cuja distribuição do serviço lectivo foi efectuada nos termos do 
Despacho n.º 17860/2007, de 13 de Agosto. Em todas as restantes situações a contabilização é feita ao minuto. 
 
  
Numas semanas pretendo acumular 6 horas. Noutras, apenas 2 horas. Posso pedir autorização 
para acumular pelo valor médio?  
Não. Deve pedir autorização para acumular pelo valor máximo pretendido. Só assim ficará com cobertura legal para a sua 
acumulação. 



 
 
O meu horário em acumulação é muito irregular. Posso optar por outro regime de acumulação 
mais flexível?  
Sim. Poderá optar pelo regime de acumulação por horas anuais. No entanto este regime é permitido apenas para 
actividades de formação profissional (com algumas excepções) ou formação contínua. 
 
 
Como funciona o regime de acumulação por horas anuais?  
Neste regime poderá acumular um determinado n.º de horas anuais, sem quaisquer restrições quanto ao n.º de horas que 
pode acumular semanalmente, assim como ao n.º de horas que pode acumular diariamente. 
 
 
Quantas horas posso acumular pelo regime anual?  
Tal como para o regime semanal a resposta apresenta-se em forma de tabela: 
 

n.º de horas de redução pelo art.º 79.º n.º de horas lectivas anuais a acumular 
0 150 
2 136 
4 123 
6 109 
8 95 

 
 
Quais as actividades em acumulação que me permitem optar pelo regime anual?  
São as actividades aqui listadas: 
 
Formação contínua de pessoal docente e não docente; 
Formação profissional (com excepção da realizada nos Centros de Emprego); 
CEF`s – EFA`s / EFJ`s; 
Acções S@ber+; 
INFTUR; 
CBTIC@EB1 – INTERNET@EB1 – E. E. CIÊNCIAS 
 
 
Posso no mesmo ano escolar acumular pelos dois regimes?  
Pode. No entanto o n.º total de horas lectivas a acumular não são cumulativas. Se, por exemplo, não tendo horas de 
redução pelo art.º 79.º quer dar 75 horas de formação, só poderá acumular 3 horas lectivas durante todo ano escolar, pelo 
regime semanal. 
 
 
Como posso saber qual o n.º de horas que posso acumular por ambos os regimes?  
Deve considerar que 6 horas semanais durante um ano escolar dão um total de 312 horas. Por outro lado, o valor 
alternativo em horas anuais é de 150 horas. Deverá, pois estabelecer a proporcionalidade entre as 312 horas e as 150 
horas e a partir daí elaborar os seus cálculos. Dado que estes cálculos podem apresentar uma certa complexidade para a 
maioria dos docentes, sugerimos o contacto com os nossos serviços, a fim de ser analisada cada situação em particular. 
 
 
 Pretendo acumular com formação nos Centros de Emprego. Quantas horas posso acumular?  
A acumulação nos centros de formação profissional do IEFP (centros de gestão directa adstritos aos Centros de Emprego) 
está abrangida por uma situação de excepção. Nestes centros só poderá acumular até ao máximo de 4 horas semanais e 
nunca pelo regime anual. 
 
 
Como sei se o centro de formação profissional onde pretendo acumular está sujeito à restrição 
referida acima?  
Se tem dúvidas, basta consultar o site do IEFP e confirmar se o centro de formação onde pretende acumular faz parte da 
lista dos centros de gestão directa. 
 



 
Sou docente contratado(a). Estou sujeito(a) a todas as regras de acumulação previstas na 
Portaria n.º 814/2005?  
Sim. Todas as disposições legais aplicam-se sem excepção aos docentes contratados. 
 
 
Sou docente contratado(a) com horário incompleto. Aplicam-se-me os mesmos limites de 
acumulação que aos docentes com horário completo?  
Não. Para os docentes contratados com horário incompleto deve ser aplicada a regra seguinte: podem acumular até ao 
limite de um horário completo e, a partir daí, acumular até aos limites legalmente previstos para todos os docentes. 
 
 
Pretendo aceitar dois horários no ensino público. Devo pedir autorização para acumular 
funções?  
Se o total de horas não exceder as 22 não é considerado acumulação de funções, dado tratar-se de leccionação em duas 
escolas públicas. Se exceder as 22 horas deve solicitar autorização para acumular o excedente. 
 
 
Pretendo aceitar outro horário numa escola pública. Na totalidade excederei as 22 horas. Como 
devo proceder?  
Deve considerar como horas lectivas atribuídas as 22 horas (mesmo sendo cumpridas em escolas distintas). O que 
exceder as 22 horas será leccionado em regime de acumulação de funções, pelo que deve pedir autorização para 
acumular. 
 
Tenho um horário no ensino público de 10 horas lectivas. Devo pedir autorização para 
leccionar 4 horas num externato?  
Obrigatoriamente. Trata-se de uma entidade externa ao ME e como tal está obrigado(a) ao regime de exclusividade 
imposto pelo seu regime contratual, pelo que, só poderá desempenhar estas funções em acumulação, se superiormente 
autorizado(a). 
 
 
Como posso solicitar autorização para acumular funções?  
Nesta DRE os docentes a leccionar no ensino oficial devem solicitar autorização para acumular funções exclusivamente 
on-line, através da aplicação disponibilizada para o efeito. 
 
 
Encontro-me na situação de requisitado(a) ou em comissão de serviço. Como devo formular o 
meu requerimento para acumulação de funções?  
Os docentes que se encontrem ao abrigo de qualquer destas figuras de mobilidade, deverão requerer autorização ao 
abrigo da Lei geral, isto é, nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 413/93, de 23 de Dezembro. 
 
 
 
Qual o período de validade da minha autorização para acumulação?  
As autorizações para acumulação de funções são válidas durante o ano escolar a que dizem respeito e enquanto se 
mantiverem as condições que permitiram essa autorização. 
 
 
Terminei o meu contrato com uma escola do ensino oficial e celebrei contrato com outra. Devo 
solicitar nova autorização para acumular funções, ou a autorização já concedida continua a 
vigorar?  
Deve formular novo pedido para acumular. Neste caso houve alteração às condições que permitiram uma autorização. 
 
 
Pretendo acumular funções numa outra escola do ensino público. Qual o regime remuneratório 
pelo qual irei vencer?  
Todo e qualquer docente que exerça funções em regime de acumulação no ensino público, será remunerado de acordo 
com o anexo II da Portaria n.º 1046/2004, de 16 de Agosto. 



 
 
 
 
 
 
Esperamos que tenha encontrado aqui as respostas para as suas dúvidas. Se tiver qualquer questão a apresentar que não veja 

contemplada neste guia, não hesite em colocá-la através dos endereços de Correio Electrónico disponibilizados na aplicação. 

Lembramos ainda que, se pretende acumular funções, é da máxima conveniência consultar a legislação em vigor sobre a matéria. 


